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Resumo
Este trabalho refere-se a uma pesquisa de mestrado, já concluída, que buscou analisar a implantação do Programa de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) no IF Sudeste MG - Campus Muriaé e a percepção dos intelectuais que protagonizaram o programa, no período de 2012 a 2016. Para além do que está posto, consideramos que é na atuação dos profissionais que está a chave para o desenvolvimento da política, podendo colaborar ou não para a manutenção dos interesses hegemônicos. Metodologicamente utilizamos: a pesquisa  bibliográfica, a análise documental da Resolução CD/FNDE nº 04 de 16 de março de 2012 que estabelece a regulamentação para execução do PRONATEC, os relatórios do Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), o documento referência da Bolsa Formação Trabalhador, o guia de cursos de Formação Inicial Continuada (FIC) do PRONATEC e entrevistas realizadas com nove servidores efetivos do Campus Muriaé que atuaram no programa por meio da Análise de Discurso Crítica (ADC) de Fairclough, a fim de averiguarmos os sentidos desta formação profissional no contexto da sociedade capitalista.
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Abstract

This work refers to an already completed master's degree research that sought to analyze the implantation of the Program for the Access to Technical Education and Employment (PRONATEC) in the IF Sudeste MG - Campus Muriaé and the role of the intellectuals who led the program in the period From 2012 to 2016. In addition to what is set, we consider that it is in the professionals' performance that the key to the development of the policy is, and may or may not contribute to the maintenance of hegemonic interests. Methodologically we use: the bibliographic research, the documentary analysis of Resolution CD / FNDE Nº. 04 of March 16, 2012, which establishes the regulations for the execution of PRONATEC, the reports of the National System of Information of Vocational and Technological Education - SISTEC, The Worker Training Grant, the PRONATEC FIC course guide and interviews with professionals who worked on the program at the Muriaé Campus through Fairclough's Critical Discourse Analysis (ADC), in order to ascertain the meanings of this professional training in the context of society capitalist.
Keywords: Professional education; PRONATEC; Intellectuals.

Introdução
O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - PRONATEC criado pela Lei n 12.513 de 26 de outubro de 2011, emergiu como resposta a propalada demanda de qualificação de mão de obra, numa conjuntura que vem se constituindo no Brasil desde a década de 1990 caracterizada pela reorganização do Estado e pela adesão ao neoliberalismo. 
A discussão do sistema capitalista bem como das bases materiais de produção e as relações sociais que se estabelecem nesse contexto são de suma importância para a compreensão do atual cenário educacional e para a análise das políticas públicas de formação profissional.

A partir de análises já desenvolvidas de autores como Lima (2012), Grabowski (2013), Mathias (2015), Guimarães (2013a, 2013b e 2014) e Queiroz (2015), o PRONATEC se assenta na perspectiva de uma formação unilateral para o mercado de trabalho por meio de propostas de formação aligeiradas para quem possui baixa escolaridade e está em busca de um emprego.

Uma educação voltada para o atendimento a uma única dimensão que é o mercado limita o processo educativo e o coloca como ferramenta útil a um suposto desenvolvimento econômico.

Entretanto, como assinala Frigotto (2010, p. 192), “uma “meia educação” torna-se amplamente funcional e produtiva para a estabilidade do sistema social em geral”, ou seja, uma proposta de educação utilitarista e pragmática somente visa atender às necessidades do sistema produtivo, sendo indispensável à função de conformação dos trabalhadores. 
Considerando o grau de competitividade e as poucas vagas de emprego existentes, o que se fomenta ideologicamente com as políticas de formação profissional aligeiradas é a empregabilidade, que dentro dessa lógica, deixa de ser obrigação do Estado e passa a ser da responsabilidade do indivíduo a capacidade de mudar sua condição social.
O discurso da empregabilidade é algo que têm se perpetuado nas políticas de qualificação profissional desde a década de 1990 aos dias atuais, ou seja,“ os programas têm o efeito de manter a expectativa de trabalhar, fazer crer no esforço individual, no seu fracasso e de diminuir a busca do emprego” (FALEIROS, 2009, p. 193).
Dessa forma, a falta de empregos se justifica apenas pela não capacidade do indivíduo de não se adequar às novas exigências de mercado, levando- os a constante busca por capacitação para adquirir o status de apto ao exercício do trabalho.
Ao apontarmos para a notoriedade que o PRONATEC ganhou desde a sua criação, como uma importante política de qualificação profissional que agrega dentre esta outras ações
, nosso estudo buscou analisar a implantação do PRONATEC no IF Sudeste MG- Campus Muriaé, identificando seu papel no campo das políticas de formação profissional. Consubstanciamos nosso estudo na análise de documentos como: a Resolução CD/FNDE nº 04 de 16 de março de 2012 que estabelece a regulamentação para execução do PRONATEC, relatórios do SISTEC, documento referência da Bolsa Formação Trabalhador, o guia de cursos FIC do PRONATEC e nos discursos dos profissionais que atuaram no PRONATEC no Campus Muriaé no período de 2012 a 2016. Para a análise das entrevistas, seguimos os procedimentos metodológicos da Análise de Discurso Crítica de Norman Fairclough (2001), uma vez que esse método nos possibilitou reconhecer nas falas dos entrevistados as relações hegemônicas presentes nos contextos políticos e educacionais, aos quais a escola está sujeita na sociedade capitalista. 
Assim, organizamos este artigo em três partes: a primeira trazendo algumas análises já realizadas por outros autores do PRONATEC, seguida da análise do PRONATEC no Campus Muriaé a partir dos dados da pesquisa e das entrevistas, realizando algumas considerações.
 Produções acerca do pronatec
Antes de abordarmos o PRONATEC no Campus Muriaé é necessário que façamos algumas considerações. Conforme o site do Ministério da Educação (MEC, 2016) o PRONATEC contou com 6,6 milhões de matrículas nos cursos de qualificação profissional no período de 2011-2015, o que representou a modalidade de maior oferta de cursos por meio da Bolsa- Formação e a prioridade aos cursos de menor duração. Dentre essas vagas, o sistema S
 liderou a oferta de cursos FIC, como podemos perceber no gráfico 1:
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Gráfico 1
Ofertantes do PRONATEC cursos de qualificação profissional (2011 – 2015)
Fonte:  http://portal.mec.gov.br/index.phpoption=com_docman&view=download&alias=36561-pronatec-2016apresentacao-pdf&category_slug=marco-2016-pdf&Itemid=30192
Como já apontado por pesquisadores como Grabowski (2013) e Godoi (2014) as parcerias público-privadas estabelecidas pelo programa e sua ênfase na dualidade estrutural do ensino são marcas muito evidentes no PRONATEC, como percebemos no gráfico 1. A privatização dessa formação, assim como sua fragmentação, vem sendo muito criticada por esses e outros pesquisadores da área educacional, como sendo um projeto que não resolve o problema de formação de mão de obra e nem colabora para o aumento da escolaridade dos trabalhadores, uma vez que o foco do PRONATEC vem sendo os cursos de curta duração.

O PRONATEC é uma política pública que não é ofertada apenas por agentes públicos, mas também pelo Sistema S, que acaba muitas vezes sendo protagonista da oferta do PRONATEC. Para esses agentes do mercado, isso significa uma política muito interessante, porque ela supõe um aporte financeiro e governamental para atender demandas do mercado, ou seja, é uma política de formação que tira da responsabilidade dos empresários o gasto nessa formação e o investimento para formação de mão de obra.

O subsídio público de programas de educação como o PRONATEC, que detém hoje participação preponderante sobre a formação do trabalhador, tem se tornado objeto de disputa pelo Sistema S e pelos donos de empresas. Para Godoi (2014, p. 123), a relação público-privada que se estabelece nas legislações do PRONATEC deixa clara essa intenção:
 (...) o PRONATEC não foi elaborado para ser um programa em que o governo, através do Ministério da Educação (MEC), se posicione como ator principal no processo de efetivação da política, pois desde sua finalidade até seus objetivos, ele pontua a sua função de coadjuvante. Ele implanta uma política e se oferece para ser apenas parceiro.

A destinação de recursos públicos para a instância privada representa a prioridade que o governo vem dando às instituições privadas, ao passo que deixa de investir nas escolas públicas brasileiras e nos afasta cada vez mais da democratização do ensino, que apesar de apregoada pelo PRONATEC não se efetiva.

Para Gramsci (2001, p. 49), “a multiplicação de tipos de escola profissional faz nascer a impressão de uma tendência democrática” quando na realidade, o foco é o atendimento a práticas imediatas como os interesses do mercado para o apassivamento e adaptação dos grupos menos favorecidos à ordem vigente, em detrimento de uma educação desinteressada de qualidade.

Daí a importância de analisar outras dimensões do PRONATEC, a fim de reconhecermos também as relações hegemônicas presentes nos contextos políticos e educacionais.
Metodologia
Metodologicamente utilizamos a pesquisa bibliográfica, a análise documental da Resolução CD/FNDE nº 04 de 16 de março de 2012 que estabelece a regulamentação para execução do PRONATEC, os relatórios do Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), o documento referência da Bolsa Formação Trabalhador, o guia de cursos de Formação Inicial Continuada (FIC) do PRONATEC e entrevistas semiestruturadas realizadas com nove servidores efetivos do Campus Muriaé que atuaram no programa por meio da ADC de Fairclough.

Com o objetivo de melhor compreender a implantação do PRONATEC no Campus Muriaé, realizamos entrevistas com os profissionais que atuam/ atuaram nos cursos  do PRONATEC, já que consideramos que estes possuem papel relevante enquanto intelectuais que tanto podem colaborar para a manutenção ou a transformação das proposições dos grupos dominantes, tendo em vista o papel dos intelectuais no desenvolvimento de propostas contra hegemônicas, dada a relativa autonomia que estes profissionais possuem para o desenvolvimento de práticas que façam a diferença para os grupos menos favorecidos. 

Foram entrevistados gestores do programa, supervisores de curso, orientador e docentes que atuaram em cursos e períodos distintos entre 2012 a 2016. Os profissionais entrevistados são servidores efetivos do IF Sudeste MG Campus Muriaé, sendo cinco dos nove entrevistados, docentes nos outros cursos e modalidades (Técnica, Técnica Integrada ao Ensino Médio e Superior) existentes no Campus e os outros quatro entrevistados são técnicos administrativos.
O pronatec no if sudeste mg campus muriaé
Nessa seção, realizamos uma contextualização da instituição pesquisada, o IF Sudeste MG- Campus Muriaé e uma caracterização dos cursos que aconteceram no PRONATEC no período de 2012 a 2016.
O IF Sudeste MG- Campus Muriaé faz parte do plano de expansão da rede federal, que no âmbito da Lei n° 11.892/ 2008 instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, sancionada pelo então presidente Lula.
O Campus Muriaé, faz parte do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais
. Foi criado em 2010, por meio da parceria com o Centro Federal de Educação Tecnológica de Rio Pomba, atual IF Sudeste MG Campus Rio Pomba.
Além dos cursos ofertados pelo PRONATEC, o IF Sudeste MG- Campus Muriaé criado em 2010, conta com outras modalidades de ensino, possuindo atualmente: três cursos técnicos integrados ao ensino médio Agroecologia, Eletrotécnica e Informática; dois cursos técnicos concomitantes e subsequentes ao ensino médio: Eletromecânica, Meio Ambiente e Secretariado, respectivamente; dois cursos superiores de Bacharelado em Administração e Tecnólogo em Design de Moda. Além dos cursos presencias, o Campus Muriaé é ofertante de cursos técnicos na modalidade de Educação a Distância (EAD).
Já pelo PRONATEC, houveram ofertas apenas dos cursos na modalidade FIC, através da Bolsa Formação Trabalhador, que se destina a oferta de cursos de qualificação profissional a pessoas em vulnerabilidade social e trabalhadores de diferentes perfis. Em ambos os casos, tanto na bolsa formação estudante quanto na bolsa formação trabalhador os beneficiários têm direito à gratuidade dos cursos e a assistência estudantil que abrange o auxílio à alimentação, transporte e a todos os materiais escolares necessários que possibilitem posterior inserção profissional dos beneficiários (BRASIL, 2012).
A Bolsa Formação Trabalhador será mais detalhada por se tratar da modalidade com maior número de matrículas atualmente e ser predominante no Campus Muriaé.

A Bolsa Formação Trabalhador possui como público alvo os beneficiários do seguro-desemprego e dos programas de inclusão produtiva do Governo Federal através de cursos de no mínimo 160 horas e a Bolsa Formação Estudante visa ao atendimento de estudantes do ensino médio de escolas públicas por meio da oferta de cursos técnicos com no mínimo 800 h. 

O PRONATEC, apesar de ser ofertado no Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais - Campus Muriaé, possui seus próprios documentos norteadores, sistema de matrícula, professores e profissionais que são selecionados por meio de edital (apoio acadêmico administrativo para a realização das matrículas, das atividades de registro inerentes à secretaria e outras atividades administrativas afins; supervisores de cursos para acompanhamento e suporte acadêmico aos professores e à organização dos cursos; orientador para acompanhamento dos alunos e atendimento aos professores atuantes no programa).
No ano de 2012, as atividades referentes ao PRONATEC foram iniciadas na sede do Campus Muriaé, por meio da oferta de seis cursos FIC, no total de 185 vagas, seguido de 266 vagas em 2013, 200 vagas em 2014, 90 vagas em 2015 e 60 vagas em 2016.
De acordo com os relatórios do SISTEC o total de vagas ofertadas no período analisado, entre 2012 a 2016 na sede do Campus Muriaé, foram 801 vagas em cursos FIC, conforme o quadro 1:
Quadro 1
Número de Cursos e Vagas ofertadas no período de 2012 a 2016

	Ano
	

2012
	2013
	2014
	2015
	2016
	Total

	Número
 de Cursos
	06
	11
	08
	04
	03
	32

	Número 

de Vagas
	185
	266
	200
	90
	60
	801


Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da pesquisa
A partir dos dados do quadro 1, foi possível observar um aumento de aproximadamente 44% do número de vagas do início do programa em 2012 para o ano seguinte 2013, demonstrando serem os anos de 2013 e 2014 o ponto mais alto de oferta dos cursos no Campus Muriaé, o que veio diminuindo progressivamente nos anos de 2015 a 2016.
Outra característica dos cursos ofertados no IF Sudeste MG- Campus Muriaé, foi a prevalência do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) como demandante dos cursos, já que aproximadamente 70% destes foram demandados por esse Ministério. O objetivo da parceria entre MDS e MEC, segundo documento referência da Bolsa Formação Trabalhador (2012), é criar oportunidades para que as pessoas inscritas no CAD Único possam se qualificar profissionalmente, levando-nos a perceber que o PRONATEC assim como outras políticas do Partido dos Trabalhadores (PT) possui um viés de continuidade ao controle da extrema pobreza e inclusão social dos beneficiários dos programas de transferência de renda do governo federal.
Dentre os objetivos específicos da Bolsa Formação Trabalhador, constantes no Documento Referência (BRASIL, 2012), destaca-se o papel dos cursos FIC como instrumentos para aproximação entre o mundo do trabalho e uma Educação Profissional e Tecnológica voltada para o desenvolvimento profissional, a inclusão e o exercício da cidadania.

Dada a ênfase nos documentos analisados no discurso da inclusão, problematizamos ainda a que tipo de inclusão o programa se refere, visto que todos nós estamos incluídos na sociedade do capital. A questão é como estamos incluídos, já que conforme Silva (2002), as relações de exclusão e exploração fazem parte dessa sociedade que necessita de todos para sobreviver e nesse jogo precisa do Estado que mantém sob controle por meio das políticas sociais, mesmo que ideologicamente, uma inclusão factível.
Nesse sentido, podemos compreender que o papel das políticas sociais que se voltam ao campo da formação profissional por meio da educação são tanto questionáveis quanto contraditórias, portanto, objeto de constante reflexão. 
Apresentação dos cursos ofertados no campus muriaé
Os cursos são estabelecidos e orientados pelo Guia de Cursos FIC, que além de muito diversificado e flexível, destina-se a pessoas com diferentes níveis de escolaridade. Além disso, não existe caráter regulatório e nem diretrizes curriculares para cursos FIC; estes devem manter sintonia com os currículos e o projeto pedagógico das instituições ofertantes, além de considerar a demanda local, a capacidade e a infraestrutura do ofertante, no nosso caso, o Campus Muriaé.

Desde a criação do PRONATEC, o Guia PRONATEC de cursos FIC elaborado pelo Ministério da Educação para direcionar a oferta dos cursos do Pronatec/Bolsa-Formação, vem sendo modificado e incorporando cada vez mais cursos, tendo uma versão publicada em 2011, 2012, 2013 e 2016. O Guia PRONATEC de Cursos FIC (2016) disponível no portal do MEC, em sua quarta edição, conta com 646 opções diferentes de cursos, distribuídos em eixos tecnológicos tais como: ambiente e saúde; controle e processos industriais; desenvolvimento educacional e social; gestão e negócios; informação e comunicação; infraestrutura; produção alimentícia; produção cultural e design; produção industrial; recursos naturais; segurança; turismo, hospitalidade e lazer. 
 
Em 2012, o Campus Muriaé através da parceria com a Prefeitura Municipal de Muriaé por meio da Secretaria de Desenvolvimento Social, iniciou a oferta de seis cursos na modalidade PRONATEC FIC, cumprindo com as expectativas e exigências do Governo Federal para a implantação do programa nos Institutos Federais. Nesse caso, a Prefeitura Municipal de Muriaé, enquanto representante da unidade demandante, foi responsável pela mobilização, captação, seleção e pré-matrícula dos estudantes, ou seja, os beneficiários do programa passaram por uma seleção prévia na Secretaria de Desenvolvimento Social, nos casos de cursos ofertados em parceria com o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), com o objetivo de priorizar as pessoas que participam de programas de transferência de renda, como o Bolsa Família e os inscritos no CAD Único.

Quanto à escolaridade exigida para cada curso, cabe ressaltar que cada ano segue o Guia FIC de Cursos PRONATEC vigente e que atualmente (ano 2016) estamos na sua quarta versão. No ano de 2013, houve a continuidade dos cursos pelo PRONATEC, sendo que além dos cursos pactuados com o MDS, efetivou-se também a parceria com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), representado pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Muriaé, que foi responsável pela seleção e pré-matrícula do público prioritário. Essa nova modalidade - PRONACAMPO - buscou oferecer cursos voltados para a área rural, com o objetivo de atendimento às demandas dos agricultores familiares de Muriaé e região.

O PRONACAMPO no Campus Muriaé, conforme verificado por Bezerra (2015, p. 120), demonstrou ter sido uma forma de viabilizar projetos que já vinham sendo planejados pelo “Núcleo de Estudos em Agroecologia e as entidades ligadas à agricultura familiar na região” por meio de cursos FIC voltados para a população do campo. As ações de extensão desenvolvidas por esse grupo fizeram com que surgissem demandas, que puderam se efetivar por meio dos cursos e subsídios do PRONACAMPO.
Como se visualiza no gráfico abaixo, o Campus Muriaé ofereceu, no período analisado, cursos nas áreas de Gestão e Negócios; Desenvolvimento Educacional e Social; Recursos Naturais; Produção Cultural e Design; Turismo, Hospitalidade e Lazer; Informação e Comunicação e Infraestrutura/Controle e Processos Industriais.
Gráfico 2
  Demonstrativo de oferta dos cursos por eixo tecnológico no Campus Muriaé período 2012-2016
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Fonte: Elaborado pelos autores


Todos os cursos ofertados no período de 2012 a 2016, na modalidade FIC, foram realizados com carga horária variando de 160 a 360 horas.

Os cursos do eixo Gestão e Negócios foram ofertados com maior frequência, sendo composto pelos cursos: Auxiliar Administrativo, Auxiliar de Recursos Humanos, Auxiliar Financeiro, Assistente Financeiro, Assistente de Logística, Recepcionista e Operador de Supermercado. Nos anos de 2012, 2013, 2014 e 2015, os cursos ocorreram durante a semana no turno vespertino e no ano de 2016 foram ofertados à noite. Contaram com carga horária de aula teórica, aulas práticas no laboratório de informática e algumas visitas técnicas.


Já os cursos do eixo de Recursos Naturais: Horticultor Orgânico, Bovinocultor de Leite e Cafeicultor, aconteceram uma vez por semana durante todo o dia, por terem um público formado em sua maioria por trabalhadores rurais de Muriaé, distritos e municípios vizinhos. As aulas aconteceram na Unidade Rural do Campus Muriaé, que se encontra equipada com laboratórios e ambientes que favorecem as aulas práticas desses cursos.
 

Na área de Produção Cultural e Design, houve a oferta de dois cursos: Vitrinista e Confeccionador de Bijuterias, cuja equipe de professores foi formada pelos docentes que atuam/ atuaram no curso Tecnólogo em Moda. O uso do laboratório, equipado com estrutura para a disciplina desenho técnico, foi utilizado para projeções de peças que seriam posteriormente confeccionadas no curso.

Nos cursos do eixo Turismo, Hospitalidade e Lazer: Condutor Ambiental Local e Organizador de Eventos. No caso do curso de Condutor Ambiental Local, buscou-se articular junto à Secretaria Municipal de Turismo de Muriaé visitas técnicas a pontos turísticos em regiões próximas a Muriaé.

Já em relação ao Organizador de Eventos, foram ministrados Workshops por profissionais de franquias consolidadas no mercado, nas áreas de alimentação, fotografia, maquiagem e decoração. Foi proposta também aos alunos a organização de eventos temáticos sob a supervisão dos professores.

No eixo Desenvolvimento Educacional e Social, foram ofertados três cursos: Alfabetização Avançada, Matemática e Empreendedorismo, Libras Básico e Espanhol Básico. Os cursos também foram mais teóricos, com exceção de Libras Básico, que contou com viagem técnica a Manhuaçu- MG para o estabelecimento de um intercâmbio cultural com as diferentes comunidades surdas.

Na área Infraestrutura/ Controle de Processos Industriais, houve a oferta do curso de Eletricista Instalador Predial de Baixa Tensão, sob a supervisão de docente efetivo da instituição, que também era coordenador dos cursos Técnico em Eletromecânica e Técnico Integrado em Eletrotécnica à época, e do curso de Eletricista Industrial. Os laboratórios dos cursos técnicos foram usados para as aulas práticas do PRONATEC.

No eixo Informação e Comunicação, foi ofertado o curso de Operador de Computador e as aulas aconteceram integralmente no laboratório de informática.

Foi possível observar que a maior parte dos cursos oferecidos mantém relação com os cursos regulares que existem no Campus Muriaé. Tal fato se deve à facilidade de organizar a oferta com o uso dos laboratórios existentes e por poder contar com os profissionais da instituição. 

Percepções acerca da implantação do Pronatec no campus muriaé   
Por meio das entrevistas depreendemos que nenhum tipo de capacitação inicial precedeu a implantação do programa e como apontado pelos entrevistados, as informações não pareciam tão claras nem no âmbito do Ministério da Educação, tendo em vista que os textos e normas referentes ao PRONATEC, desde a aprovação da Lei nº 12.513/2011, foram se modificando para atender cada vez mais um maior número de ações. Dessa forma, para os profissionais entrevistados o conhecimento sobre o programa pautou-se mais na troca de experiências com coordenações do PRONATEC de outros campi, com a coordenação geral e nas legislações existentes na época. A celeridade assistida desde a sua aprovação ao desenvolvimento do programa colaboraram para que este fosse colocado em andamento ainda com suas ações parcialmente previstas, o que evidencia lacunas no processo de organização inicial, demonstrando maior preocupação com aspectos quantitativos em detrimento dos qualitativos, o que se comprova através da sua rápida expansão e número de matrículas efetivadas em um curto espaço de tempo. 

Cassiolato e Garcia (2014) descrevem bem o caminho de tramitação do Projeto de Lei n. 1.209/2011- PL do PRONATEC, cuja finalidade era dar continuidade à expansão da educação profissional. O PL do PRONATEC foi encaminhado pela então presidente Dilma Rousseff à Câmara dos Deputados em 28 de abril de 2011, e após leitura em plenário, foi repassado às comissões de trabalho em caráter de urgência. O cenário era favorável à aprovação do PL do PRONATEC, uma vez que este estava na esteira de outras leis de ampliação ao acesso à educação profissional (expansão da rede federal que teve início em 2005) e já encontrava certo consenso nacional produzido pela mídia quanto à necessidade de se ofertar cursos profissionalizantes gratuitos aos trabalhadores e estudantes pobres.
Percebemos que o PRONATEC assim como outras políticas sociais foi muito divulgado e colocado em andamento sem estar totalmente desenhado, demonstrando, como assinala Campos (2003, p. 184) que:
O batismo dos programas e o timing de seu lançamento são decididos em outras esferas que não aquelas em determinado assunto; os especialistas são chamados depois do lançamento, para ajustar e viabilizar o que já ganhou existência virtual na mídia e no cenário político.
Verificamos também por meio das entrevistas que a oferta de cursos do PRONATEC nas instituições federais estava agregada a expectativa de crescimento dos Campi. O Campus Muriaé em 2012, assim como outros Campi, no período de implantação do programa se encontrava em processo de expansão e consolidação, e o PRONATEC, nesse sentido, viria fortalecer a instituição com novos investimentos, novos cursos e maior participação e adesão da comunidade. No entanto, os cursos do PRONATEC ofertados desde 2012 a 2016 continuaram funcionando da mesma forma desde a implantação, as ofertas de vagas são em áreas compatíveis com laboratórios disponíveis e os profissionais sempre contratados temporariamente por meio de edital que possuem validade de um ano, podendo ser prorrogados por mais um ano. A contratação não gera vínculo empregatício, pois é realizado por meio de bolsas destinadas aos profissionais, sendo as bolsas pagas por hora trabalhada.

As atividades do PRONATEC como um todo, ou seja, ministrar aulas, efetivação de matrículas, acompanhamento dos beneficiários e outras atividades administrativas e burocráticas, são desenvolvidas por bolsistas e conforme art. 9, parágrafo 3º da Lei n° 12513/2011, não geram vínculo empregatício. Sendo assim, o valor
 recebido pelo bolsista incide sobre as horas trabalhadas. Para Lima (2012, p. 11), isso demonstra que “a precarização não se dá apenas na formação aligeirada, mas inclusive na contratação dos profissionais que irão ministrar os cursos”, fazendo com que a atuação no programa seja vista como uma possibilidade profissional secundária e incerta.
Levantamos também, por meio das entrevistas, alguns elementos sobre a implantação do PRONATEC no Campus Muriaé, sobre a proposição dos cursos, a seleção dos profissionais e as possíveis dificuldades encontradas para o êxito do programa. Dessa forma, identificamos que assim como outras políticas públicas, o PRONATEC foi iniciado sem estar totalmente desenhado, o que ocasionou algumas dúvidas em relação a questões trabalhistas, de compras e financeiras, já que o programa tem todas as suas atividades desenvolvidas por profissionais bolsistas e para algumas atividades necessitava de setores diversos do Campus, como por exemplo, o setor de licitação para a compra de materiais e o setor financeiro para pagamentos. Assim, para os profissionais que estiveram à frente do processo de implantação do PRONATEC, este foi um momento de muitos desafios, já que o programa demandava muitas ações em um curto espaço de tempo. Por outro lado, como o Campus Muriaé encontrava-se em fase inicial de suas atividades, percebemos que o programa também possibilitou o acesso a muitos estudantes que não faziam parte do público regular da instituição e colaborou para divulgação dos demais cursos regulares.
Quanto a percepção dos intelectuais que atuaram no Prontaec, os discursos apontam para dificuldades com a carga horária limitada dos cursos, que seria insuficiente para uma formação de qualidade. A prioridade para os cursos aligeirados, conforme Kuenzer (1999, p. 137), deve-se ao fato de que “não há justificativa para altos investimentos públicos nos níveis mais elevados de educação, tampouco na formação profissional, para postos de trabalho que não existem”.
Entretanto, na visão de alguns profissionais que atuaram no PRONATEC no Campus Muriaé, notamos uma conformação e a reprodução (consciente ou inconsciente) do pensamento hegemônico. Os discursos são embasados no viés economicista e valores como a meritocracia, esforços individuais, igualdade de oportunidades e empreendedorismo, como sendo ideais para justificar as contradições que permeiam tais políticas e ainda para culpabilizar os estudantes que não se qualificaram corretamente ou que não se esforçaram o suficiente para mudarem sua condição social, sem uma análise mais aprofundada de outros elementos que são determinantes para a desigualdade social, a exclusão e a pobreza.

Todavia algumas experiências positivas foram apontadas por profissionais que atuaram no programa, visto que muitos beneficiários conseguiram acessar a Instituição somente via PRONATEC, já que para as outras modalidades teriam que passar por processo seletivo, e suas formações seriam insuficientes ou limitariam suas possibilidades de ingresso. 
Assim, os cursos também oportunizaram a esses alunos o contato com laboratórios e profissionais qualificados, que são também diferenciais em suas trajetórias escolares, visto que o público alvo é proveniente em sua maioria das camadas populares.
Se a educação tem seu potencial emancipador, o contrário também é possível, pois nem só de conteúdos e regras vivem as escolas, mas de intelectuais que podem fazer de suas intervenções armas preciosas para a tomada de consciência ou manutenção da ordem, ou seja, “fazer do limão, uma limonada”

Considerações Finais
Percebemos através da pesquisa que não há por parte do PRONATEC no Campus Muriaé um estudo que trate da necessidade de atendimento aos arranjos produtivos locais. Da mesma forma, o programa não prevê ações de continuidades de acompanhamento aos concluintes dos cursos ou mesmo durante o tempo de formação que esteja vinculada a elevação de escolaridade.
Entretanto, além de divulgar os demais cursos regulares da instituição, o programa possibilitou aos grupos menos favorecidos a realização de um curso no Instituto Federal. Ainda que os Institutos Federais sejam instituições públicas, as formas de ingresso e a limitação de escolaridade da maior parte do público do PRONATEC seriam impedimentos para que estes pudessem concorrer às vagas existentes nos cursos regulares.
Para além das discussões e defesa a respeito da permanência dos recursos públicos para as instituições públicas, há que se considerar a união de duas realidades distintas: de um lado, o público das camadas populares (os vulnerabilizados), de outro o universo acadêmico do IF Sudeste MG – Campus Muriaé. Ao adentrarem o novo ambiente de ensino, os beneficiários do programa têm a oportunidade de conhecer uma realidade distinta do cotidiano imediato em que vivem. Isso de uma forma ou de outra pode contribuir para percepção de possibilidades futuras (rupturas com as distâncias dos espaços sociais até então intransponíveis). 
O capitalismo interfere muito na educação e no processo de democratização do ensino, uma vez que este sustenta em suas bases a divisão das classes sociais e se reproduz tanto pela difusão dos consensos que visam manter a hegemonia da classe dominante e o consentimento dos grupos subalternos quanto pela incapacidade dos diversos profissionais em apresentarem novas alternativas ou práticas contra hegemônicas que se sobreponham ao modelo societário vigente.
Tendo em vista as diversas reformas educacionais em curso e a continuação do PRONATEC atualmente por meio do MEDIOTEC cujas propostas visam apenas a formação para o mercado de trabalho e a inculcação da empregabilidade, salientamos a importância destes programas serem constantemente analisados para que se possa entender as contradições presentes nesses projetos de hegemonia do capital.
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  Universitário, 36570-000, Viçosa- MG, Brasil.


�  Conforme o site do Ministério da Educação (MEC, 2016), dentre o conjunto de ações desenvolvidas  


   pelo PRONATEC, destacam-se: a) A expansão da rede federal iniciada em 2005, com o governo  


   Lula, com a implantação de campus de Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia nos 


   diversos estados brasileiros, com estrutura multicampi e pluricurricular, especializadas na oferta de 


   cursos técnicos, tecnólogos, formação inicial e continuada, licenciaturas, graduações e pós 


   graduações; b) A Rede E-Tec Brasil viabiliza a educação profissional à distância, possibilitando a 


   oferta gratuita de cursos técnicos ou de qualificação profissional na modalidade de educação à   


   distância (EAD) nos diversos pólos espalhados pelo Brasil, sob a coordenação da SETEC/MEC; c) 


   O Programa Brasil Profissionalizado, instituído com o Decreto nº 6.302/2007, propõe a parceria do 


   Governo Federal com os Estados através da ampliação da oferta de educação profissional na rede 


   pública estadual de ensino; d) FIES Técnico e Empresa: o FIES Técnico possibilita o financiamento 


   de cursos técnicos, FIC ou de qualificação profissional em instituições de ensino técnico privadas 


   ou nos sistemas nacionais de aprendizagem. Já o FIES Empresa tem como objetivo o 


   financiamento de cursos FIC, podendo ser realizado por trabalhadores na própria empresa; e)  


   Acordo de Gratuidade com o Sistema S: instituído através do decreto nº 6.633/2008 no segundo 


   mandato do governo Lula (2007-2010), garante a gratuidade de cursos de formação profissional a 


   estudantes e trabalhadores de baixa renda no Sistema S, com recursos públicos. O acordo prevê 


   que o SENAI, SENAC, SESC e SESI passem a aplicar os recursos recebidos da contribuição 


   compulsória em cursos gratuitos de formação profissional; f) A Bolsa-Formação Estudante e a 


   Bolsa-Formação Trabalhador são consideradas a inovação do PRONATEC.


� Compõem o Sistema S: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai); Serviço Social do 


  Comércio (Sesc); Serviço Social da Indústria (Sesi); e Serviço Nacional de Aprendizagem do 


  Comércio (Senac). Existem ainda os seguintes: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar); 


  Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop); e Serviço Social de Transporte 


  (Sest). Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.brasil.gov.br/educacao/2012/02/sistema-s-e-estrutura-   


  educacional-mantida-pela-industria" �http://www.brasil.gov.br/educacao/2012/02/sistema-s-e-estrutura-   


  educacional-mantida-pela-industria�> Acesso em: 10 set. 2016.


� Fazem parte do Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais o Campus Muriaé, Campus Rio  


  Pomba, Campus Barbacena, Campus Juiz de Fora, Campus São João Del Rei, Campus Santos 


  Dumont, Campus Manhuaçu, Campus Avançado Bom Sucesso, Campus Avançado Cataguases e 


  Campus Avançado Ubá.


� As funções desempenhadas por servidores no âmbito do PRONATEC devem ocorrer em jornadas  


  diferentes de sua jornada regular de trabalho. O pagamento dos profissionais servidores que 


  atuaram no PRONATEC foi estabelecido pelo art. 5º da Resolução CD/FNDE nº 04 de 16/03/12 que 


  varia de acordo com a função exercida: I - Coordenador-geral: R$ 50,00 (cinquenta reais por hora); 


  II - Coordenador-adjunto: R$ 44,00 (quarenta e quatro reais por hora); III - Supervisor de curso: R$ 


  36,00 (trinta e seis reais por hora); IV- Professor: R$ 50,00 (cinquenta reais) por hora (60 minutos) 


  de aula, em conformidade com as cargas horárias dos cursos; V - Apoio às atividades acadêmicas e 


  administrativas: R$ 18,00 (dezoito reais por hora); VI – Orientador: R$ 36,00 (trinta e seis reais por 


  hora).
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